
 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE:                    PL 261/2009 

 
 
 
 
 
 
Cuida-se de PL que “Dispõe sobre a 

avaliação da emissão de gases de escapamentos de veículos e 
máquinas movidos a óleo diesel e dá outras providências”, de 
autoria do Senhor Prefeito, com solicitação de tramitação em regime 
de urgência. 

 
A proposição cuida de matéria afeta à 

preservação do meio ambiente. 
 
Acerca do tema dispõe a Constituição 

Federal: 
 

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-
lo para as presentes e futuras gerações: 
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, 
incumbe ao Poder Público: 
(...) 
V – controlar a produção, a comercialização e o 
emprego de técnicas, métodos e substâncias 
que comportem risco para a vida, a qualidade 
de vida e o meio ambiente; 
(...)” 

 
Portanto, a matéria é da competência do 

Município, sendo a iniciativa concorrente do Senhor Prefeito e dos 
Senhores Vereadores, dispondo a Lei Orgânica do Município: 



“Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a 
sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias 
de competência do Município, especialmente no 
que se refere ao seguinte: 
I – assuntos de interesse local, inclusive 
suplementando a legislação federal e a 
estadual, notadamente no que diz respeito: 
(...) 
e) à proteção ao meio ambiente e ao combate 
à poluição; 
(...) 
Art. 178. O Município deverá atuar no sentido 
de assegurar a todos os cidadãos o direito ao 
meio ambiente ecologicamente saudável e 
equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à qualidade de vida. 
(...)” 

 
Nada a opor sob o aspecto legal. 
 
É o parecer, s.m.j. 
 
Sorocaba, 14 de julho de 2009. 
 
 

                          Almir Ismael Barbosa 
                          Assessor Jurídico 

 
De acordo: 
 
 
Márcia Pegorelli Antunes 
    Secretária Jurídica 


